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DISTRIBUIÇÃO GRATUITA

 Ano VII  Nº 893

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE JULGAMENTO DE
RECURSOS ADMINISTRATIVOS

Referência  : Processo n.º 0284/2018
Modalidade: Concorrência Pública n.º 008/2018
Objeto: CONCORRÊNCIA PÚBLICA n.º 008/2018
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO
DOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DE ÁREAS
VERDES (PRAÇAS PÚBLICAS E CANTEIROS DE
AVENIDAS E DE SERVIÇOS DE VARRIÇÃO MA-
NUAL, CAIAÇÃO DE MEIOS-FIOS, REMOÇÃO DE
ENTULHOS E OUTROS SERVIÇOS AFINS), NO
MUNICÍPIO DE ARAGUARI E SEUS DISTRITOS,
CONFORME PROJETO BÁSICO, PLANILHAS DE
QUANTITATIVOS E ORÇAMENTO BÁSICO ANE-
XOS.
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SERVIÇOS UR-
BANOS E DISTRITAIS, na forma das prerrogativas
dos regramentos estatuídos pela Lei Federal n.º
8.666/93 e Ato Convocatório deste processo
licitatório;
CONSIDERANDO, as exigências contidas no § 4º
do art. 109 da Lei Federal n.º 8.666/93 e ainda na
forma do item 8.4 do Ato Convocatório, que determi-
na a remessa de recursos administrativos à autori-
dade superior por meio da autoridade que praticou o
ato administrativo;
CONSIDERANDO, que a Comissão Permanente de
Licitação em juízo de retratação NEGOU PROVIMEN-
TO ao recurso administrativo apresentado pela lici-
tante TRANSVIAS CONSTRUÇÕES E
TERRAPLENAGEM LTDA, mantendo intocável a de-
cisão administrativa que  CLASSIFICOU as propos-
tas comerciais apresentadas pela licitante EMPRE-
SA BRASILEIRA DE CONSTRUÇÃO E LIMPEZA
LTDA ME,  fase de proposta comercial, por cumprir
na íntegra o subitem 4.4 do Edital, motivando assim
a remessa dos autos a autoridade superior, confor-
me pleiteado na seara recursal com amparo em nor-
ma vigente, visando o reexame da decisão adminis-
trativa, pugnando pelo conhecimento da peça recursal
e ao final, que fosse dado provimento para reformar a
decisão atacada, desclassificando as propostas co-
merciais apresentadas para os Setores nº 04 e 08,
ante a inexequibilidade das propostas comerciais
trazidas no Caderno nº 02 pela licitante Recorrida
EMPRESA BRASILEIRA DE CONSTRUÇÃO E LIM-
PEZA LTDA ME, caso não houvesse reforma da de-
cisão administrativa em sede de juízo de retratação
pelos membros da Comissão Permanente de Licita-
ção.
CONSIDERANDO, que a Comissão Permanente de
Licitação em juízo de retratação NEGOU PROVIMEN-
TO ao recurso administrativo apresentado pela lici-
tante TRANSVIAS CONSTRUÇÕES E
TERRAPLENAGEM LTDA, mantendo intocável a de-
cisão administrativa que  CLASSIFICOU as propos-
tas comerciais apresentadas pela licitante EMPOL
EMPRESA DE CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA,  fase
de proposta comercial, por cumprir na íntegra o

subitem 4.4 do Edital, motivando assim a remessa
dos autos a autoridade superior, conforme pleiteado
na seara recursal com amparo em norma vigente,
visando o reexame da decisão administrativa, pug-
nando pelo conhecimento da peça recursal e ao fi-
nal, que fosse dado provimento para reformar a deci-
são atacada, desclassificando as propostas comer-
ciais apresentadas para os Setores nº 06 e 07, ante
a inexequibilidade das propostas comerciais trazidas
no Caderno nº 02 pela licitante Recorrida EMPOL
EMPRESA DE CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA, caso
não houvesse reforma da decisão administrativa em
sede de juízo de retratação pelos membros da Co-
missão Permanente de Licitação.
CONSIDERANDO, que a Comissão Permanente de
Licitação em juízo de retratação NEGOU PROVIMEN-
TO ao recurso administrativo apresentado pela lici-
tante TRANSVIAS CONSTRUÇÕES E
TERRAPLENAGEM LTDA, mantendo intocável a
decisão administrativa que  CLASSIFICOU as pro-
postas comerciais apresentadas pela licitante BSM
CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELI,  fase de pro-
posta comercial, por cumprir na íntegra o subitem
4.4 do Edital, motivando assim a remessa dos autos
a autoridade superior, conforme pleiteado na seara
recursal com amparo em norma vigente, visando o
reexame da decisão administrativa, pugnando pelo
conhecimento da peça recursal e ao final, que fosse
dado provimento para reformar a decisão atacada,
desclassificando as propostas comerciais apresen-
tadas para os Setores nº 01, 02 e 09, ante a
inexequibilidade das propostas comerciais trazidas
no Caderno nº 02 pela licitante Recorrida BSM CONS-
TRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELI, caso não houves-
se reforma da decisão administrativa em sede de
juízo de retratação pelos membros da Comissão
Permanente de Licitação.
CONSIDERANDO, que a Comissão Permanente de
Licitação em juízo de retratação NEGOU PROVIMEN-
TO ao recurso administrativo apresentado pela lici-
tante TRANSVIAS CONSTRUÇÕES E
TERRAPLENAGEM LTDA, mantendo intocável a de-
cisão administrativa que  CLASSIFICOU as propos-
tas comerciais apresentadas pela licitante GRS SER-
VIÇOS LTDA,  fase de proposta comercial, por cum-
prir na íntegra o subitem 4.4 do Edital, motivando
assim a remessa dos autos a autoridade superior,
conforme pleiteado na seara recursal com amparo
em norma vigente, visando o reexame da decisão
administrativa, pugnando pelo conhecimento da peça
recursal e ao final, que fosse dado provimento para
reformar a decisão atacada, desclassificando as pro-
postas comerciais apresentadas para os Setores nº
01, 02 e 09, ante a inexequibilidade das propostas
comerciais trazidas no Caderno nº 02 pela licitante
Recorrida GRS SERVIÇOS LTDA, caso não houves-
se reforma da decisão administrativa em sede de
juízo de retratação pelos membros da Comissão Per-
manente de Licitação..

RESOLVE e DECIDE:
CONHECER DO RECURSO ADMINISTRATIVO apre-
sentado pela licitante TRANSVIAS CONSTRUÇÕES
E TERRAPLENAGEM LTDA, por ser próprio e
tempestivo, contudo no enfrentamento do mérito
recursal NEGO-LHE PROVIMENTO, mantendo
intocável a decisão recorrida, nos exatos termos das
informações prestadas pela CPL e julgamento ante-
riormente proferido, eis que ausentes os elementos
para reformar a decisão recorrida conforme pretendi-
do pela Recorrente, visando a desclassificação das
propostas comerciais apresentadas pela licitante
recorrida EMPRESA BRASILEIRA DE CONSTRU-
ÇÃO E LIMPEZA LTDA ME.
Neste ato, reitero como parte desta ratificação as
fundamentações apresentadas nas informações pres-
tadas pela CPL, para fins do cumprimento do § 4º
do art. 109 da Lei Federal nº 8.666/93 e ainda na
forma do subítem 8.1 do Ato Convocatório. Recurso
Administrativo apresentado em 04 (quatro)
laudas, sem documentos anexos, apenas instru-
ído com outorga de poderes para o subscritor
da peça recursal representar a Recorrente, pe-
rante a Administração Pública Municipal, con-
forme fls. 5394/5397 e fls. 5398/5399 XIV Volume.
Mantenho a decisão administrativa proferida pela Co-
missão Permanente de Licitação, assim como ratifi-
co integralmente as informações que antecederam
essa deliberação, já que analisando tanto o Cader-
no nº 02 (Proposta Comercial), quanto os fatos e
apontamentos apresentados com as razões de re-
curso, a licitante Recorrente TRANSVIAS CONS-
TRUÇÕES E TERRAPLENAGEM LTDA não se
desincumbiu em comprovar através de dados e es-
tudos concretos a alegada inexequibilidade das pro-
postas apresentadas da licitante Recorrida EMPRE-
SA BRASILEIRA DE CONSTRUÇÃO E LIMPEZA
LTDA ME.
Trazendo parte das informações apresentadas pela
CPL, identifica-se que a Inexequibilidade deve ser
cabalmente demonstrada, e tal demonstração, não
foi alcançada pela Recorrente, para fins de prover
suas teses recursais.
Nem mesmo afronto à legislação tributária a Recor-
rente logrou êxito em demonstrar nos autos do pro-
cesso licitatório para fins de reforma da decisão re-
corrida. 
Por tais considerações, mantenho incólume a deci-
são administrativa proferida pela CPL em data de 08
de julho de 2019, e mantenho a classificação das
propostas apresentadas pela licitante recorrida  EM-
PRESA BRASILEIRA DE CONSTRUÇÃO E LIMPE-
ZA LTDA ME para os Setores nº 04 e 08, por ausên-
cia de elementos técnicos e contábeis para outra
decisão administrativa proferir nestes autos e afas-
tar aquela externada pela Comissão Permanente de
Licitação.
CONHECER DO RECURSO ADMINISTRATIVO apre-
sentado pela licitante TRANSVIAS CONSTRUÇÕES



Pág. 2 - Araguari, MG  26 de julho de 2019 Edição 893

Órgão de Imprensa Oficial da Administração Pública Direta e

Indireta, editado pela Secretaria Municipal de Gabinete e publi-

cado de acordo com a Lei n.º 3.208, de 11 de junho de 1997.

 Marcos Coelho de Carvalho

    Prefeito Municipal

Clayton Fernandes

Vice Prefeito

Marco Antônio Farias

 Secretário Municipal de Gabinete

O conteúdo das publicações é de responsabilidade dos órgãos
da Administração Direta e Indireta emissores dos atos
administrativos e encaminhados à Secretaria de Gabinete
através do email: correiooficial@araguari.mg.gov.br

Fones: (34) 3690-3006 e 3690-3054

Tiragem: 500 exemplares

Diagramação e impressão:

Editora e Artes Gráficas Correio de Araguari Ltda.

CNPJ 10.496.331/0001-18 - Insc. Est. Isenta -

Rua Professor Jarbas Ferreira da Silva, 352 Jd Interlagos II

Fone (34) 9 9951-3012 - CEP 38445-291 Araguari, MG -

Vencedora do Processo de Pregão nº 103/2016 - Contrato de

Prestação de Serviços: 177/2016.

E TERRAPLENAGEM LTDA, por ser próprio e
tempestivo, contudo no enfrentamento do mérito
recursal NEGO-LHE PROVIMENTO, mantendo
intocável a decisão recorrida, nos exatos termos das
informações prestadas pela CPL e julgamento ante-
riormente proferido, eis que ausentes os elementos
para reformar a decisão recorrida conforme pretendi-
do pela Recorrente, visando a desclassificação das
propostas comerciais apresentadas pela licitante
recorrida EMPOL EMPRESA DE CONSTRUÇÃO
CIVIL LTDA.
Neste ato, reitero como parte desta ratificação as
fundamentações apresentadas nas informações pres-
tadas pela CPL, para fins do cumprimento do § 4º
do art. 109 da Lei Federal nº 8.666/93 e ainda na
forma do subitem 8.1 do Ato Convocatório. Recurso
Administrativo apresentado em 02 (duas) laudas,
sem documentos anexos, apenas instruído com
outorga de poderes para o subscritor da peça
recursal representar a Recorrente, perante a
Administração Pública Municipal, conforme fls.
5400/5401 e fls. 5402/5403 XIV Volume.
Mantenho a decisão administrativa proferida pela Co-
missão Permanente de Licitação, assim como ratifi-
co integralmente as informações que antecederam
essa deliberação, já que analisando tanto o Cader-
no nº 02 (Proposta Comercial), quanto os fatos e
apontamentos apresentados com as razões de re-
curso, a licitante Recorrente TRANSVIAS CONS-
TRUÇÕES E TERRAPLENAGEM LTDA não se
desincumbiu em comprovar através de dados e es-
tudos concretos a alegada inexequibilidade das pro-
postas apresentadas da licitante Recorrida EMPOL
EMPRESA DE CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA.
Trazendo parte das informações apresentadas pela
CPL, identifica-se que a Inexequibilidade deve ser
cabalmente demonstrada, e tal demonstração não
foi alcançada pela Recorrente. 
Nem mesmo afronto à legislação tributária a Recor-
rente logrou êxito em demonstrar nos autos do pro-
cesso licitatório para fins de reforma da decisão re-
corrida. 
Por tais considerações, mantenho incólume a deci-
são administrativa proferida pela CPL em data de 08
de julho de 2019, e mantenho a classificação das
propostas apresentadas pela licitante recorrida
EMPOL EMPRESA DE CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA
para os Setores nº 06 e 07, por ausência de elemen-
tos técnicos e contábeis para outra decisão admi-
nistrativa proferir nestes autos e afastar aquela
externada pela Comissão Permanente de Licitação.
CONHECER DO RECURSO ADMINISTRATIVO apre-
sentado pela licitante TRANSVIAS CONSTRUÇÕES
E TERRAPLENAGEM LTDA, por ser próprio e
tempestivo, contudo no enfrentamento do mérito
recursal NEGO-LHE PROVIMENTO, mantendo
intocável a decisão recorrida, nos exatos termos das
informações prestadas pela CPL e julgamento ante-
riormente proferido, eis que ausentes os elementos
para reformar a decisão recorrida conforme pretendi-
do pela Recorrente, visando a desclassificação das
propostas comerciais apresentadas pela licitante
recorrida BSM CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS
EIRELI.
Neste ato, reitero como parte desta ratificação as
fundamentações apresentadas nas informações pres-
tadas pela CPL, para fins do cumprimento do § 4º

do art. 109 da Lei Federal nº 8.666/93 e ainda na
forma do subitem 8.1 do Ato Convocatório. Recurso
Administrativo apresentado em 03 (três) laudas,
sem documentos anexos, apenas instruído com
outorga de poderes para o subscritor da peça
recursal representar a Recorrente, perante a
Administração Pública Municipal, conforme fls.
5404/5406 e fls. 5407/5408 XIV Volume.
Mantenho a decisão administrativa proferida pela Co-
missão Permanente de Licitação, assim como ratifi-
co integralmente as informações que antecederam
essa deliberação, já que analisando tanto o Cader-
no nº 02 (Proposta Comercial), quanto os fatos e
apontamentos apresentados com as razões de re-
curso, a licitante Recorrente TRANSVIAS CONS-
TRUÇÕES E TERRAPLENAGEM LTDA não se
desincumbiu em comprovar através de dados e es-
tudos concretos a alegada inexequibilidade das pro-
postas apresentadas da licitante Recorrida BSM
CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELI.
Trazendo parte das informações apresentadas pela
CPL, identifica-se que a Inexequibilidade deve ser
cabalmente demonstrada, e tal demonstração não
foi alcançada pela Recorrente. 
Nem mesmo afronto à legislação tributária a Recorren-
te logrou êxito em demonstrar nos autos do processo
licitatório para fins de reforma da decisão recorrida. 
Por tais considerações, mantenho incólume a deci-
são administrativa proferida pela CPL em data de 08
de julho de 2019, e mantenho a classificação das
propostas apresentadas pela licitante recorrida  BSM
CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELI, para os Se-
tores nº 01, 02 e 09, por ausência de elementos téc-
nicos e contábeis para outra decisão administrativa
proferir nestes autos e afastar aquela externada pela
Comissão Permanente de Licitação.
CONHECER DO RECURSO ADMINISTRATIVO apre-
sentado pela licitante TRANSVIAS CONSTRUÇÕES
E TERRAPLENAGEM LTDA, por ser próprio e
tempestivo, contudo no enfrentamento do mérito
recursal NEGO-LHE PROVIMENTO, mantendo
intocável a decisão recorrida, nos exatos termos das
informações prestadas pela CPL e julgamento ante-
riormente proferido, eis que ausentes os elementos
para reformar a decisão recorrida conforme pretendi-
do pela Recorrente, visando a desclassificação das
propostas comerciais apresentadas pela licitante
recorrida GRS SERVIÇOS LTDA.
Neste ato, reitero como parte desta ratificação as
fundamentações apresentadas nas informações pres-
tadas pela CPL, para fins do cumprimento do § 4º
do art. 109 da Lei Federal nº 8.666/93 e ainda na
forma do subitem 8.1 do Ato Convocatório. Recurso
Administrativo apresentado em 04 (quatro)
laudas, sem documentos anexos, apenas instru-
ído com outorga de poderes para o subscritor
da peça recursal representar a Recorrente, pe-
rante a Administração Pública Municipal, con-
forme fls. 5409/5412 e fls. 5413/5414 XIV Volume.
Mantenho a decisão administrativa proferida pela Co-
missão Permanente de Licitação, assim como ratifi-
co integralmente as informações que antecederam
essa deliberação, já que analisando tanto o Cader-
no nº 02 (Proposta Comercial), quanto os fatos e
apontamentos apresentados com as razões de re-
curso, a licitante Recorrente TRANSVIAS CONS-
TRUÇÕES E TERRAPLENAGEM LTDA não se

desincumbiu em comprovar através de dados e es-
tudos concretos a alegada inexequibilidade das pro-
postas apresentadas da licitante Recorrida GRS
SERVIÇOS LTDA.
Trazendo parte das informações apresentadas pela
CPL, identifica-se que a Inexequibilidade deve ser
cabalmente demonstrada, e tal demonstração não
foi alcançada pela Recorrente.
Nem mesmo afronto à legislação tributária a Recorren-
te logrou êxito em demonstrar nos autos do processo
licitatório para fins de reforma da decisão recorrida. 
Com relação ao firmamento de propostas comerci-
ais (documentos técnicos) subscritos tão somente
pelo representante legal da licitante recorrida GRS
SERVIÇOS LTDA, a sustentação alimentada pela
Recorrente não merece prosperar, pois pelo que se
extraí das propostas comerciais apresentada pela
licitante Recorrida GRS SERVIÇOS LTDA às ff.
5243/5261 13º volume, as mesmas de maneira cla-
ra, encontram devidamente subscritas não só pelo
sócio administrador da licitante Recorrida, como tam-
bém por seus profissionais técnicos Alexandre Sou-
za Alcântara – Engenheiro Agrônomo CREA/MG
118.107/D e Aristóteles Alcântara Junior Engenheiro
Civil CREA/MG 25.697/D, situação devidamente com-
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provada nos autos do processo licitatório, para con-
sultas quando necessário por qualquer dos interes-
sados ou pelos órgãos de controle interno e exter-
no, demonstrando assim que não houve afronto à
Lei Federal nº 5194/66 em relação aos artigos 13,
14 e 15, eis que os documentos repudiados foram
firmados por profissional devidamente habilitados pelo
CREA-MG e não em conformidade aos argumentos
empreendidos pela Recorrente em suposto afronto
ao diploma legal invocado nesta decisão administra-
tiva.
Por tais considerações, mantenho incólume a deci-
são administrativa proferida pela CPL em data de 08
de julho de 2019, e mantenho a classificação das
propostas apresentadas pela licitante recorrida  GRS
SERVIÇOS LTDA, para os Setores nº 03 e 05, por
ausência de elementos técnicos e contábeis para
outra decisão administrativa proferir nestes autos e
afastar aquela externada pela Comissão Permanen-
te de Licitação.
Verifico que a Comissão Permanente de Licitação
no exercício de seu juízo de retratação, ao
recepcionar os recursos administrativos, promoveu
detida análise dos mesmos, inclusive buscando es-
clarecimentos e complementação de informações
para uma melhor instrução processual, em estrita
observância aos princípios das licitações públicas
com referência ao da legalidade e da vinculação ao
Ato Convocatório.
Assim fica ratificada integralmente a decisão adminis-
trativa proferida pela Comissão Permanente de Licita-
ção, nomeada pelo Decreto Municipal n.º 007/2019,
cuja decisão administrativa foi externada de forma ex-
pressa, devidamente rubricada e assinada pelos mem-
bros, ratificação ancorada no parágrafo 4º do art. 109
da Lei Federal n.º 8.666/93 e ainda na forma do item
8.4 do Ato Convocatório.
Ratifico a decisão proferida pela Comissão Permanen-
te de Licitação, eis que ausentes motivos para que em
relação à mesma, processe alguma reforma.
Como houve a ratificação da decisão administrativa
externada pela Comissão Permanente de Licitação,
quando do exercício do juízo de retratação determi-
no a devolução dos autos do processo licitatório, vi-
sando a sua conclusão.
Devolvam os autos do processo licitatório identifica-
do pelo n.º 0284/2018, Concorrência Pública n.º 008/
2018, à Comissão Permanente de Licitação para ve-
rificar possíveis atos administrativos que possam ser
exercidos na forma da lei de regência das licitações
públicas, buscando concluir a segunda fase da Con-
corrência – Fase de Proposta Comercial.
Determino por meios idôneos, as notificações da li-
citante recorrente TRANSVIAS CONSTRUÇÕES E
TERRAPLENAGEM LTDA e das licitantes recorridas
EMPRESA BRASILEIRA DE CONSTRUÇÃO E LIM-
PEZA LTDA ME, EMPOL EMPRESA DE CONSTRU-
ÇÃO CIVIL LTDA, BSM CONSTRUÇÕES E SERVI-
ÇOS EIRELI e GRS SERVIÇOS LTDA, acerca des-
ta decisão administrativa para fins de direito e ainda
em atenção ao princípio da publicidade dos atos ad-
ministrativos.
PUBLIQUE e OFICIE na forma da lei.
Araguari-MG, 25 de julho de 2019.

CÂNDIDO COSTA ARRUDA
Secretário Municipal de Serviços Urbanos e

Distritais

PREGÃO 016/2014 – PROCESSO 8645/2014

Araguari, 18 de julho de 2019.
ANDRÉ FABIANO DOS REIS

Superintendente SAE

RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
Ratifica o ato de Dispensa de Licitação nº 25/2019 no caso mencionado.

SAE – Superintendência de Água e Esgoto; Araguari-MG, 24 de julho de 2019.
ANDRÉ FABIANO DOS REIS

Superintendente – SAE

RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
Ratifica o ato de Dispensa de Licitação nº 26/2019 no caso mencionado.

SAE – Superintendência de Água e Esgoto; Araguari-MG, 24 de julho de 2019.
ANDRÉ FABIANO DOS REIS

Superintendente – SAE
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REFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO  EDITAL Nº 001/2018

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI, através da Secretaria Municipal de Administração,
R E S O L V E :
    1-CONVOCAR o candidato aprovado no processo seletivo simplificado Edital nº 001/2018, abaixo relacionado:

 2- O (a) candidato (a) convocado (a) deverá comparecer no Departamento de Recursos Humanos da Prefeitu-
ra de Araguari, na Rua Virgílio de Melo Franco, 550, Centro, nos dias  29, 30 e 31/07/19 (segunda, terça
e quarta-feira) de 12:00h às 17:00 h munido (s) da documentação abaixo relacionada:

· Endereço completo – Bairro – CEP – Telefone FIXO e CEL
· RG - IDENTIDADE
· CPF
· TÍTULO DE ELEITOR
· CERTIDAO DE QUITAÇAO ELEITORAL – PEGAR NO CARTORIO ELEITORAL
· 01 FOTOS 3x4 COLORIDA – ATUAL (RECENTE)
· DECLARAÇÃO DA FACULDADE INFORMANDO O PERIODO QUE ESTÁ CURSANDO – no
      2º Semestre de 2019.
· ANTECEDENTES CRIMINAIS (Cível e Criminal), pega no site do TJMG
· Fornecer o n° da conta bancária – Conta Fácil da Caixa - Op. 023 – abrir na Lotérica.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI, em 26 de julho de 2019.

THEREZA CHRISTINA GRIEP
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇAO

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – CMDCA

Lei Municipal Nº 2.293 de 04 de outubro de 1994
Rua Claudio Manoel, 1087 – Bairro Santa Terezinha

–CEP. 38.443-018
Email: conselhosaraguari@yahoo.com.br

O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRI-
ANÇA E DO ADOLESCENTE e a COMISSÃO
ORGANIZADORA DO PROCESSO DE ESCOLHA
DOS NOVOS MEMBROS DO CONSELHO TUTELAR,
em conformidade com o item 9.1 do Edital 001/2019,
tornam pública a relação dos candidatos, por ordem
alfabética, aptos a participar do Processo de Escolha
dos Conselheiros Tutelares, a ser realizado no dia 06
de outubro de 2019:

NOME

ANA BEATRIZ CARDOSO VIEIRA 

ANA CAROLINA BUENO DE ARAÚJO MACIEL 

ANA CAROLINA PIRES TEIXEIRA 

ANA CLAUDIA SCAPELLI PEDROSA JORDÃO 

ANA MARIA DA SILVA VENCESLAU 

ANA PAULA GOMES DUARTE 

ANDRÉ LUIZ DE PAULA 

CÁSSIA DUARTE FERREIRA 

CLAUDIA REGINA FERREIRA RODRIGUES DA 
CUNHA 
CLEVIA ALMEIDA SANTANA REZENDE 

DANIELE GUIMARAES NAVES 

É

DÉBORA MARIA PEREIRA 

DRIELLY RUBIA RODRIGUES DA SILVA 

ELIZANGELA EVANGELISTA DUARTE COLENGHI 

JÉSSICA APARECIDA DUARTE BLANCA 

JESSICA ARAÚJO DUARTE DE FARIA 

JULIANA DANIERE DE OLIVEIRA 

LETICIA PEREIRA DOS SANTOS  

LUCIENE COSTA LIMA RODRIGUES 

MARCOS COSTA DA SILVA 

MARIA APARECIDA DA CUNHA ALVES 

MARIA SERRATE SOARES FERREIRA 

MARÍLIA DE SOUZA PEREIRA 

MARINA DIAS DOS SANTOS 

MARISA CAMARGO DE SOUSA 

MIRIAN HELENA DE AVILA SANTOS 

NATALIA VALOTTO 

NOEMI SECHUTS DUALDO  

PATRICIA APARECIDA FARIA DOS SANTOS 

SUELLEN BARBOSA IMAI 

TANIA CRISTINA MOIZÉS DOS SANTOS 

TANIA RESENDE PARREIRA 

VERA LUCIA DA SILVA ARRUDA 

WALKIRIA  DE FÁTIMA SOARES CASSIANO 
FERNANDES 
WANESSA APARECIDA MOURA 

Araguari, 25 de julho de 2019.
 Lúcia de Araújo

  Presidente do CMDCA

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

Rua Cláudio Manoel, 1087 – Bairro Santa Terezinha
– CEP: 38443-018

RESOLUÇÃO 07/2019
O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente, no uso de suas atribuições legais, após
análise e parecer da Comissão Organizadora do Pro-
cesso de Escolha dos Membros do Conselho Tutelar
– Edital 001/2019, RESOLVE:
Art. 1º - Homologar a relação dos inscritos, cujas ins-
crições foram deferidas pela Comissão Organizadora
do Processo de Escolha dos membros do Conselho
Tutelar – Edital 001/2019:

 Art. 2º - Esta resolução entra em vigor na data de
sua publicação.

 Araguari, 25 de julho de 2019

Lúcia de Araújo
 Pres. CMDCA

Nº DE 
INSCRIÇÃO 

CANDIDATO

01 ELIZANGELA  EVANGELISTA DUARTE 
COLENGHI 

02 MARINA DIAS DOS SANTOS 

04 ANA MARIA DA SILVA VENCESLAU 

05 CLEVIA ALMEIDA SNTANA REZENDE 

06 TANIA CRISTINA MOIZÉS DOS 
SANTOS 

07 LETICIA PEREIRA DOS SANTOS 

08 TANIA RESENDE PARREIRA 

09 DÉBORA MARIA PEREIRA 

10 VERA LUCIA DA SILVA ARRUDA 

11 MARCOS COSTA DA SILVA 

12 MARIA APARECIDA DA CUNHA ALVES 

13 MARIA SERRATE SOARES FERREIRA 

15 MARÍLIA DE SOUZA PEREIRA 

17 MIRIAN HELENA DE AVILA SANTOS 

18 LUCIENE COSTA LIMA RODRIGUES 

19 DRIELLY RUBIA  DA SILVA 

20 MARISA CAMARGO DE SOUSA 

21 ANA CLAUDIA SCAPELLI PEDROSA 
JORDÃO 

22 WALKIRIA  DE FÁTIMA SOARES 
CASSIANO FERNANDES 

23 ANA CAROLINA PIRES TEIXEIRA 

24 NOEMI SECHUTS DUALDO 

25 ANA BEATRIZ CARDOSO VIEIRA 

26 CÁSSIA DUARTE FERREIRA 

27 ANA CAROLINA BUENO DE ARAÚJO 
MACIEL 

28 NATALIA VALOTTO 

29 CLAUDIA REGINA FERREIRA 
RODRIGUES DA CUNHA 

30 PATRICIA APARECIDA FARIA DOS 
SANTOS 

31 JESSICA ARAÚJO DUARTE DE FARIA 

32 ANDRÉ LUIZ DE PAULA 

33 WANESSA APARECIDA MOURA 

34 JULIANA DANIERE DE OLIVEIRA 

35 DANIELE GUIMARAES NAVES 

36 ANA PAULA GOMES DUARTE 

38 SUELLEN BARBOSA IMAI 

39 JÉSSICA APARECIDA DUARTE 
BLANCA 
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A PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI, por
meio da Secretaria Municipal de Administração, e

CONSIDERANDO que o 5.4 do Edital n. 003/
2019 prevê que o candidato classificado em conformi-
dade com o número de vagas disponíveis neste Edital
e de acordo com a necessidade do Município será
convocado a comparecer ao Departamento de Recur-
sos Humanos, localizado na sede da Secretaria Mu-
nicipal de Administração situado na Rua Virgílio de
Melo, 550, na Cidade de Araguari/MG, no prazo de
até 03 (três) dias úteis, conforme convocação publicada
no Órgão Oficial do Município, para registro e recebi-
mento de “ENCAMINHAMENTO PARA EXAME MÉ-
DICO ADMISSIONAL”, que deverá ser apresentado
até o primeiro dia útil subsequente, no Serviço Espe-
cializado em Segurança e Medicina do Trabalho –
SESMT;

CONSIDERANDO que o item 8.5 do  Edital n.
003/2019 prevê que não poderão participar do proces-
so seletivo candidatos não habilitados para a função,
bem como os servidores públicos efetivos da União,
dos Estados, do Distrito Federal e deste e de outros
municípios, nos termos do art. 8º da Lei Municipal n.
5.283, de 26 de novembro de 2013.

RESOLVE:
I - INABILITAR para o Processo Seletivo Simplifica-
do regido pelo Edital n. 003/2019, com fundamento
no item  5.4  os seguintes candidatos:
LORENA DA SILVA FERREIRA, aprovada para a fun-
ção pública de Médico Generalista UBSF, em 1º lu-
gar;
RENATO SOUZA MENDES, aprovado para a função
pública de Médico Generalista UBSF, em 2º lugar;
ANDREIA GONÇALVES DOS SANTOS, aprovada
para a função pública de Médico Generalista UBSF,
em 5º lugar;
MARCIO ALEXANDRE, aprovado para a função pú-
blica de Médico Clínico Geral, em 2º lugar;
ANDRÉ GONÇALVES DOS SANTOS, aprovado para
a função pública de Médico Clínico Geral, em 5º lu-
gar;
MARIANA VILELA ALVES, aprovada para a função
pública de Médico Clínico Geral, em 8º lugar;
PAULINA HENRIQUE CAMPOS SILVA, aprovada para
a função pública de Médico Clínico Geral, em 5º lu-
gar;
HUMBERTO LUIZ SANTOS MENDES, aprovado para
a função pública de Médico Clínico Geral, como ex-
cedente;
II - INABILITAR para o Processo Seletivo Simplifica-
do regido pelo Edital n. 003/2019, com fundamento
no item 8.5 a seguinte candidata:
DÉBORA LETÍCIA SILVA GOUVEA VIANA, aprova-
da para a função pública de Médico Clínico Geral, em
5º lugar;
Araguari/MG, 26 de julho de 2019.

Thereza Christina Griep
Secretária Municipal de Administração

PORTARIA  Nº  616/2019
“Designa o (a) servidor (a) para o exercício de

Função Gratificada, dando outras providências”.
O Prefeito Municipal de Araguari, Estado de Minas
Gerais, usando de suas atribuições legais...
CONSIDERANDO o Art. 3º da LC nº 122, de 23 de
março de 2016;
CONSIDERANDO a determinação constante do Pro-

PORTARIA Nº 617/2019
“Designa o (a) servidor (a) para o exercício de

Função Gratificada, dando outras providências”.
O Prefeito Municipal de Araguari, Estado de Minas
Gerais, usando de suas atribuições legais...
CONSIDERANDO o Art. 3º da LC nº 122, de 23 de
março de 2016;
CONSIDERANDO a determinação constante do Pro-
cesso Judicial nº RTOrd 0010330-20.2017.5.03.0174,
de 23/08/2017,

RESOLVE:
Art. 1º Designar o (a) Sr. (a) DORILUCE MARTINS
OLIVEIRA PARENTE,  matrícula nº  8241-4, para o
exercício de Função Gratificada – Símbolo FG 10,
com o pagamento da Gratificação no valor de R$
1.000,00 (mil  reais), com efeitos financeiros a contar
de 02/05/2018.
Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, a pre-
sente Portaria entra em vigência na data da sua publi-
cação.
Prefeitura Municipal de Araguari, Estado de Minas
Gerais, em 26 de julho de 2019.

THEREZA CHRISTINA GRIEP
Secretária Municipal de Administração
MARCOS COELHO DE CARVALHO

Prefeito Municipal

cesso Judicial nº 0010329-35.2017.5.03.0174 (RO),
Acórdão de 02/05/2018,

RESOLVE:
Art. 1º Designar o (a) Sr. (a) ANA PAULA RIBEIRO
SILVA,  matrícula nº  8241-4, para o exercício de Fun-
ção Gratificada – Símbolo FG-10, com o pagamento
da Gratificação no valor de R$ 1.000,00 (mil  reais),
com efeitos financeiros a contar de 02/05/2018.
Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, a pre-
sente Portaria entra em vigência na data da sua publi-
cação.
Prefeitura Municipal de Araguari, Estado de Minas
Gerais, em 26 de julho de 2019.

THEREZA CHRISTINA GRIEP
Secretária Municipal de Administração
MARCOS COELHO DE CARVALHO

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 618/2019
“Designa o (a) servidor (a) para o exercício de

Função Gratificada, dando outras providências”.
O Prefeito Municipal de Araguari, Estado de Minas
Gerais, usando de suas atribuições legais...
CONSIDERANDO o Art. 3º da LC nº 122, de 23 de
março de 2016;
CONSIDERANDO a determinação constante do Pro-
cesso Judicial nº 0010638-562017.5.03.0174 (RO), de
06/03/2018,

RESOLVE:
Art. 1º Designar o (a) Sr. (a) MÁRCIO HENRIQUE DE
LIMA,  matrícula nº  7814-0, para o exercício de Fun-
ção Gratificada – Símbolo FG 10, com o pagamento
da Gratificação no valor de R$ 1.000,00 (mil reais),
com efeitos financeiros a contar de 01/04/2019.
Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, a pre-
sente Portaria entra em vigência na data da sua publi-
cação.
Prefeitura Municipal de Araguari, Estado de Minas
Gerais, em 26 de julho de 2019.

THEREZA CHRISTINA GRIEP

Secretária Municipal de Administração
MARCOS COELHO DE CARVALHO

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 619/2019
“Designa o (a) servidor (a) para o exercício de

Função Gratificada, dando outras providências”.
O Prefeito Municipal de Araguari, Estado de Minas
Gerais, usando de suas atribuições legais...
CONSIDERANDO o Art. 3º da LC nº 122, de 23 de
março de 2016;
CONSIDERANDO a determinação constante do Pro-
cesso Judicial nº 0010619-43.2017.5.03.0047 (RO),
de 29/11/2017;

RESOLVE:
Art. 1º Designar o (a) Sr. (a) RODRIGO ALVES
GARCIA,  matrícula nº  8148-5, para o exercício de
Função Gratificada – Símbolo FG 10, com o paga-
mento da Gratificação no valor de R$ 1.000,00 (mil
reais), com efeitos financeiros a contar de 1º/05/2019.
           Art. 2º Revogadas as disposições em contrá-
rio, a presente Portaria entra em vigência na data da
sua publicação.
Prefeitura Municipal de Araguari, Estado de Minas
Gerais, em 26 de julho de 2019.

THEREZA CHRISTINA GRIEP
Secretária Municipal de Administração
MARCOS COELHO DE CARVALHO

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 620/2019
“Designa o (a) servidor (a) para exercício de função
gratificada de Coordenação do Centro de  Atenção

Psicossocial Tipo II – CAPS II,  dando outras
providências”.

O Prefeito Municipal de Araguari, Estado de Minas
Gerais, usando de suas atribuições legais...
CONSIDERANDO o Art. 1º da Lei nº 6064, de 05 de
julho de 2018;
CONSIDERANDO Inciso III, Art. 2º da Lei nº 6064, de
05 de julho de 2018, que prevê gratificação para o
exercício de Função de Coordenação do Centro de
Atenção Psicossocial Tipo II – CAPS II;

RESOLVE:
Art. 1º Fica designada a Sra. ADRIANA HERMAN, ma-
trícula nº 9056-7, para o exercício de função gratificada
de Coordenação do Centro de  Atenção Psicossocial
Tipo II – CAPS II, com o pagamento da Gratificação
Especial, no valor de R$ 500,00 (quinhentos  reais), com
efeitos financeiros a contar de 1º/04/19.
Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, a pre-
sente Portaria entra em vigência na data da sua publi-
cação.
Prefeitura Municipal de Araguari, Estado de Minas
Gerais, em 26 de julho de 2019.

THEREZA CHRISTINA GRIEP
Secretária Municipal de Administração
MARCOS COELHO DE CARVALHO

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 621/2019
“Designa o (a) servidor (a) para exercício de função

gratificada de Coordenação do Núcleo de  Atenção à
Saúde Mental - NASM,  dando outras providências”.

O Prefeito Municipal de Araguari, Estado de
Minas Gerais, usando de suas atribuições legais...
CONSIDERANDO o Art. 1º da Lei nº 6064, de 05 de
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julho de 2018;
CONSIDERANDO Inciso III, Art. 2º da Lei nº 6064, de
05 de julho de 2018, que prevê gratificação para o
exercício de Função de Coordenação do Núcleo de
Atenção à Saúde Mental - NASM;

RESOLVE:
Art. 1º Fica designada a Sra. KARINE VIANA
FERREIRA, matrícula nº 9029-8, para o exercício de
função gratificada de Coordenação do Núcleo de Aten-
ção à Saúde Mental - NASM, com o pagamento da
Gratificação Especial, no valor de R$ 500,00 (quinhen-
tos  reais), com efeitos financeiros a contar de 1º/01/19.
Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, a pre-
sente Portaria entra em vigência na data da sua publi-
cação.
Prefeitura Municipal de Araguari, Estado de Minas
Gerais, em 26 de julho de 2019.

THEREZA CHRISTINA GRIEP
Secretária Municipal de Administração
MARCOS COELHO DE CARVALHO

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 622/2019
“Designa o (a) servidor (a) para exercício de função
gratificada de Coordenação do Centro de Atenção

Psicossocial Álcool e Drogas Tipo II – CAPS AD II,
dando outras providências”.

O Prefeito Municipal de Araguari, Estado de Minas
Gerais, usando de suas atribuições legais...
CONSIDERANDO o Art. 1º da Lei nº 6064, de 05 de
julho de 2018;
CONSIDERANDO Inciso III, Art. 2º da Lei nº 6064, de
05 de julho de 2018, que prevê gratificação para o
exercício de Coordenação do Centro de Atenção
Psicossocial Álcool e Drogas Tipo II – CAPS AD II,
RESOLVE:
Art. 1º Fica designado o Sr. LUIZ ANTONIO DE LIMA
MOTA JUNIOR, matrícula nº 9017-6, para o exercício
de Coordenação do Centro de Atenção Psicossocial
Álcool e Drogas Tipo II – CAPS AD II, com o paga-
mento da Gratificação Especial, no valor de R$ 500,00
(quinhentos reais), com efeitos financeiros a contar
de 1º/02/19.
Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, a pre-
sente Portaria entra em vigência na data da sua publi-

PORTARIA Nº 624/2019
“Designa o (a) servidor (a) para exercício de função

gratificada de Apoio Institucional em Atenção
Psicossocial, dando outras providências”.

O Prefeito Municipal de Araguari, Estado de Minas
Gerais, usando de suas atribuições legais...
CONSIDERANDO o Art. 1º da Lei nº 6064, de 05 de
julho de 2018;
CONSIDERANDO Inciso II, Art. 2º da Lei nº 6064, de
05 de julho de 2018, que prevê gratificação para o
exercício de Apoio Institucional em Atenção
Psicossocial;

RESOLVE:
Art. 1º Fica designada a Sra. MARIA ANTONIA DE
MENEZES FERNANDES, matrícula nº 9054-1, para o
exercício de função gratificada de  Apoio Institucional
em Atenção Psicossocial, com o pagamento da Gra-
tificação Especial, no valor de R$ 800,00 (oitocentos
reais), com efeitos financeiros a contar de 1º/11/2018.
Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, a pre-
sente Portaria entra em vigência na data da sua publi-
cação.
Prefeitura Municipal de Araguari, Estado de Minas
Gerais, em 26 de julho de 2019.

THEREZA CHRISTINA GRIEP
Secretária Municipal de Administração
MARCOS COELHO DE CARVALHO

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 625/2019
“Designa o (a) servidor (a) para exercício de função
gratificada,  de Coordenação Geral do Serviço de

Atenção à Saúde Mental, dando outras providências”.

O Prefeito Municipal de Araguari, Estado de Minas
Gerais, usando de suas atribuições legais...
CONSIDERANDO o Art. 1º da Lei nº 6064, de 05 de

P O R T A R I A Nº  626/2019
“Altera a lotação de servidor”.

O Prefeito Municipal de Araguari, Estado de
Minas Gerais, usando de suas atribuições legais...

 Considerando, a necessidade de discipli-
nar os Atos de movimentação de pessoal da Ad-
ministração Pública,

 RESOLVE :
Art. 1º Fica removida de ofício, a servidora
TATIANE VIEIRA DOS SANTOS, matrícula nº
400.203, ocupante de emprego público efeti-
vo de Serviços Gerais Feminino Temporário
da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO,
para a SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINIS-
TRAÇÃO.
 Art. 2º A servidora deverá apresentar-se no
seu novo local de trabalho, portando o enca-
minhamento fornecido pelo Departamento de
Recursos Humanos da Secretaria de Adminis-
tração, para entrar em exercício de suas fun-
ções na SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINIS-
TRAÇÃO.

cação.
Prefeitura Municipal de Araguari, Estado de Minas
Gerais, em 26 de julho de 2019.

THEREZA CHRISTINA GRIEP
Secretária Municipal de Administração
MARCOS COELHO DE CARVALHO

Prefeito Municipal

julho de 2018;
CONSIDERANDO Inciso I, Art. 2º da Lei nº 6064, de
05 de julho de 2018, que prevê gratificação para o
exercício de Coordenação Geral do Serviço de Aten-
ção à Saúde Mental;

RESOLVE:
Art. 1º Fica designada a Sra. RAQUEL CHEDID MELO
BORGES,  matrícula nº  7158-7, para o exercício de
função gratificada de  Coordenação Geral do Serviço
de Atenção à Saúde Mental, com o pagamento da
Gratificação Especial, no valor de R$ 1.500,00 (mil e
quinhentos  reais), com efeitos financeiros a contar
de 1º/07/2018.
Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, a pre-
sente Portaria entra em vigência na data da sua publi-
cação.
Prefeitura Municipal de Araguari, Estado de Minas
Gerais, em 26 de julho de 2019.

THEREZA CHRISTINA GRIEP
Secretária Municipal de Administração
MARCOS COELHO DE CARVALHO

Prefeito Municipal
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Art. 3º Após apresentar-se em seu novo órgão de
lotação, a servidora será encaminhada ao SESMT
para as providências necessárias para a efetivação
de sua transferência e mudança de lotação, com
vistas à análise das condições ambientais do tra-
balho.
Art. 4º Revogadas as disposições em contrário, a
presente Portaria, entra em vigor nesta data com
efeito no dia 13/06/2019.
Gabinete do Prefeito Municipal de Araguari, Esta-
do de Minas Gerais, 24 de Julho 2019.

THEREZA CHRISTINA GRIEP
Secretária Municipal de Administração

MARCOS COELHO DE CARVALHO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 627/2019
“Concede Afastamento à Gestante”

         O Prefeito Municipal de Araguari, usando de
suas atribuições legais...

R E S O L V E:
Art. 1º Nos termos do Art.6º, inciso XVIII da Consti-
tuição Federal e Art. 2º, § 1º da Lei 10.710, de 05 de
agosto de 2003, e conforme Lei Municipal nº 4.524
de 06 de julho de 2009 (estende a licença Materni-
dade e Paternidade para os Servidores públicos
Municipais), CONCEDER a Sra. LEILANE FRANCO
SERAFIM BRASIL, matricula nº 7817-4, no cargo
de SECRETARIA ESCOLAR, Licença à Maternida-
de por 180 (cento e oitenta) dias sem prejuízo do
salário, a partir de 20/07/2019.
Art. 2º Revogadas as disposições em contrário a pre-
sente Portaria entra em vigência nesta data, com a
produção de seus efeitos a partir de 20/07/2019.

Prefeitura Municipal de Araguari, Estado de
Minas Gerais, em 26 de julho de 2019.

THEREZA CHRISTINA GRIEP
Secretária Municipal de Administração
MARCOS COELHO DE CARVALHO

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 628/2019
“Dispensa o (a) servidor (a) que menciona do

exercício de Função em Regime de Tempo Inte-
gral, dando outras providências”.

O Prefeito Municipal de Araguari, Estado de Minas
Gerais, usando de suas atribuições legais...

RESOLVE:
Art. 1º Fica dispensado (a) do exercício da Função
Gratificada – Símbolo FG 5, o (a) servidor (a) efeti-
vo (a) NORIVAL AZEVEDO D’AVILA, matrícula nº
9046-3, a partir desta data.

Art. 2º Revogadas as disposições em con-
trário, a presente Portaria entra em vigência na data
da sua publicação, com a produção de seus efeitos
a contar de 01/07/2019.
Prefeitura Municipal de Araguari, Estado de Minas
Gerais, em 26 de julho de 2019.

THEREZA CHRISTINA GRIEP
Secretária Municipal de Administração
MARCOS COELHO DE CARVALHO

Prefeito Municipal

TERMO DE RATIFICAÇÃO
PROCESSO Nº 160/2019

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 039/2019
Espécie: Dispensa de Licitação com fundamento no
Artigo 24, Inciso IV, da Lei nº. 8.666/1993, e suas altera-
ções posteriores e nos termos do Decreto Municipal nº.
107/2013. Contratada: ABOTT LABORATÓRIOS DO
BRASIL LTDA; Objeto: AQUISIÇÃO DE INSUMOS EM
CUMPRIMENTO À ORDEM JUDICIAL NOS AUTOS DE
Nº 0035.17.009465-6, EM TRÂMITE NA VARA DA IN-
FÂNCIA E JUVENTUDE DA COMARCA DE ARAGUARI,
EM FAVOR DE JOÃO GABRIEL PEREIRA DE OLIVEI-
RA. Cobertura Orçamentária: Ficha: 417 –
02.11.00.10.302.0028.2460.3.3.90.91.00; Fonte: 102.
Valor: 8.747,50 (oito mil setecentos e quarenta e sete
reais e cinqüenta centavos).
Araguari, 25 de julho de 2019
GUILHERME AFONSO DE FIGUEIREDO MARTINS

Secretário Municipal de Saúde

EDITAL ELEIÇÃO DA CAS 001/2019
O Presidente da FUNDAÇÃO ARAGUARINA DE EDU-
CAÇÃO E CULTURA - FAEC, no uso das suas atri-
buições legais, e tendo em vista o disposto no artigo
23, V, da Constituição Federal, na Lei Municipal nº
4.292, de 07 de dezembro de 2006, e suas posterio-
res alterações, TORNA PÚBLICO que estão abertas
as inscrições para a eleição de membros da COMIS-
SÃO DE ANÁLISE E SELEÇÃO DE PROJETOS
CULTURAIS E ARTÍSTICOS - CAS.
DO OBJETO

1. Serão escolhidos 06 (seis) representantes do se-
tor cultural local, sendo 03 (três) titulares e 03 (três)
suplentes, os quais, juntamente com os represen-
tantes da Administração Municipal, ficarão incumbi-
dos da avaliação, seleção e aprovação dos projetos
culturais a serem beneficiados pelo PROGRAMA MU-
NICIPAL DE INCENTIVO À CULTURA “GERALDO
FRANÇA DE LIMA” - PMIC, conforme as exigências
constantes no EDITAL PMIC Nº 01/2019.
1.1 A Comissão eleita terá, ainda, a incumbência de
analisar e solucionar pendências que porventura exis-
tam em relação a projetos aprovados em edições an-
teriores do PMIC.
DA INSCRIÇÃO
2. Os interessados deverão comparecer à FAEC, lo-
calizada na Rua Brasil Accioly, nº 86, Centro, DE 26
DE JULHO A 23 DE AGOSTO DE 2019, DAS 13h
(treze horas) ÀS 17h (dezessete horas), para pre-
enchimento do Formulário de Inscrição e entrega dos
seguintes documentos:
2.1. Cópia simples de um documento de identidade
com foto, tais como RG, CNH, carteira profissional
ou carteira de trabalho;
2.2. Cópia simples de um comprovante de residência
no Município de Araguari, há pelo menos 02 (dois)
anos ou, na impossibilidade disto, uma Declaração,
de próprio punho, informando que cumpre tal requisi-
to, e
2.3. Breve currículo e dossiê comprobatório de atua-
ção em atividades artístico-culturais, o qual deverá
conter, no máximo, 10 (dez) folhas.
DA VOTAÇÃO
3. A votação será no dia 24 de agosto de 2019, das
14h às 16h, na Casa da Cultura “Abdalla Mameri”,
sediada na Rua Coronel José Ferreira Alves, nº 1098,
Centro.
3.1. A eleição dar-se-á mediante cédulas próprias
entre os candidatos que cumprirem as exigências
deste Edital.
3.2. Poderá votar qualquer pessoa acima de 16
(dezesseis) anos residente neste Município, medi-
ante a apresentação de documento de identidade com
foto.
DA APURAÇÃO
4. A apuração será no mesmo dia e local menciona-
do no Item 3.1, e terá início às 16h05min (dezesseis
horas e cinco minutos), podendo ser alterada em si-
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tuação de caso fortuito ou força maior.
DO MANDATO
5. O mandato dos membros da CAS será de 01 (um)
ano, podendo ser prorrogado uma única vez por igual
período.
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
6. A eleição, votação e apuração serão acompanha-
das por Comissão nomeada pelo presidente da FAEC,
composta, preferencialmente, por servidores em exer-
cício na Fundação.
6.1. É permitido aos candidatos a membros da CAS
acompanhar a votação e a apuração dos votos, ten-
do como concordantes de todo o processo eleitoral
delineado neste Edital, em caso de não acompanha-
mento.
6.2. A relação dos candidatos eleitos será divulgada
no Correio Oficial de Araguari na edição seguinte à
apuração, bem como nos meios de comunicação da

FAEC.
6.3. Os membros eleitos participarão de curso de
capacitação sobre o PMIC e a atuação da CAS, o
qual terá a duração de cerca de 06 (seis) horas e
será ministrado pela COPMIC - Coordenadoria do Pro-
grama Municipal de Incentivo à Cultura “Geraldo Fran-
ça de Lima”, com o apoio logístico da FAEC, em pro-
gramação a ser previamente informada.
6.4. O presente Edital poderá, a qualquer tempo, ser
revogado ou modificado, no todo ou em parte, por
motivo de interesse público ou exigência legal, do
que de tudo dará publicidade, sem que isso implique
direito à indenização ou reparação, de qualquer natu-
reza, aos participantes deste processo eleitoral, se-
jam eles candidatos ou não.
6.5. Eventuais dúvidas relativas ao presente Edital
poderão ser esclarecidas junto à COPMIC, na sede
da FAEC, localizada no endereço mencionado no Item

2, das 12h às 18h.
6.6. Os casos omissos serão resolvidos pela presi-
dência da FAEC de acordo com o disposto na legis-
lação mencionada no Preâmbulo deste Edital, se-
gundo os princípios gerais de Direito Administrativo e
subsidiariamente de Direito Privado, em benefício do
interesse público.
6.7. A inscrição como candidato a membro da CAS
implica na prévia e integral ciência e concordância
com as condições e termos expressos neste Edital,
no Regimento Interno da CAS e na Lei do PMIC (Lei
Municipal nº 4.292, de 07 de dezembro de 2006).
6.8. Revogadas as disposições em contrário, este
Edital entra em vigor na data da sua publicação.
Araguari, MG, 25 de julho de 2019.

Rafael Scalia Guedes
Presidente da FAEC
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